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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 02/2019 
DISPENSA Nº. 02/2019 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O IMP
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE MANTENA E O SR. VITOR 
HUGO BENEVENUTO FARIA, TENDO POR OBJETO A 
CONSULTORIA ATUARIAL DE 2019. 

O IMP - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Mantena, Estado de Minas 

Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua Sete de Setembro, nº. 528 

- Centro - CNPJ: 02.888.096/0001-00, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente, 

Sr. ARI JÓRIO, brasileiro, casado, Agente de Fiscalização, inscrito no CPF sob o nº. 

459.167.056-20 e RG M-2.253.590 SSP/MG, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e o Sr. Vitor Hugo Benevenuto Faria, brasileiro, Atuário, inscrito no CPF 

sob nº.: 102.504.157-34, RG: 02.273.030-3 IFP/RJ, Registro no MIBA nº. 994, residente a 

Rua Jamary, nº. 54, Bairro Parque Guaruá, na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas 

Gerais, daqui por diante denominado simplesmente CONTRATADO, com base na Dispensa 

de Licitação nº. 04/2018, e de acordo com a Lei nº. 8.666 de 21/06/93, alterada pela Lei nº. 

8.883 de 08/06/94, art. 24, inciso li , resolvem celebrar o presente CONTRATRO, 

observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente CONTRA TO tem por objeto a 
prestação dos serviços de elaboração de Cálculo Atuarial, relatórios e pareceres e 
elaboração do demonstrativo de resultados da Avaliação Atuarial de 2019, para 
atender as necessidades do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores 
Públicos de Mantena - IMP, a Avaliação atuarial deverá compreender: 

1.12 Apreciação do Plano de previdenciário e cálculo das taxas, plano de custeio, 
reserva matemáticas e provisões técnicas, á luz da lei pertinente e aplicável, 
observando as particularidades; 
1.13 Análise, sob o ponto de vista técnico-atuarial, do balanço patrimonial e financeiro 
da entidade, bem como parecer sobre a solvência e equilíbrio técnico da mesma; 
1.14 Elaboração de nota técnica atuarial, de acordo com as exigências legais e 
disposições do MPS; 
1.15 Levantamento das informações socioeconômicas dos servidores, participantes 
potenciais do plano, obtendo-se a estatística sobre o perfil da massa que constituirá a 
base para os estudos atuariais destinados aos cálculos de custo do plano de exame; 
1.16 Elaboração e preenchimento do demonstrativo deres ltado da avaliação atuarial 

(DRAA 2019) no site do MPS; ~ 
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1.17 Elaboração dos projetos do Regime Próprio de Previdência Social (demonstrativo 
de receitas e despesas previdenciárias), conforme exigido pela Lei Complementar nº. 
101/2000 (art. 53, §1 º, Ili) e pela Portaria nº. 441 de 27/08/2003; 

1.18 Elaboração de planos de custeio que permitam o equilíbrio do sistema 

previdenciário; 
1.19 Análise de hipóteses que afetem a estabilidade do plano atuarial traçado, 
inclusive o impacto no IPCA ou INPC em caso de alteração da legislação federal, bem 
como remessa das leis pertinentes ao RPPS, para ciência, quando da sua publicação; 
1.20 Acompanhamento da evolução das reservas técnicas e do fundo previdenciário e 

financeiro existente; 
1.21 Assessoria na elaboração das soluções do plano de custeio traçado pelo cálculo 

atuarial; 
1.22 Consultoria na elaboração de leis, para implementação das contribuições 
indicadas na avaliação atuarial, respostas a questionamentos e pendencias junto ao 
Ministério da Previdência Social - MPS e ao Tribunal de Contas - TC; 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá seu inicio na 
sua assinatura e se encerrará em 31 de dezembro do corrente exercício. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA ENTREGA - A Contratante pagará à 
CONTRATADA pela prestação dos serviços, objeto do presente contrato, o valor 
global de R$ 2.450,00 (dois mil e quatrocentos e cinquenta reais) . A contratada 
deverá apresentar as notas fiscais correspondentes, que serão atestadas pelo setor 
Contábil. Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE em conformidade 
com a requisição emitida. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES - Os preços acima acordados serão 
fixos e irreajustáveis, nos termos da legislação que implantou o Plano Real, salvo o 
caso de prorrogação do contrato, por interesse da CONTRATANTE, conforme §1º 
do art. 58 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES - São obrigações do CONTRATADO: 

5.1.1. Prestar orientações aos servidores; 
5.1.2. Atender aos chamados da contratante; 
5.1.3. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação; 
5.1.4. Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
prevista no artigo 77, da Lei Federal nº. 8.666/93; 

5.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
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5.2.1. Manter os equipamentos que permitam o cumprimento das tarefas do 

CONTRATADO; 
5.2.2. Efetuar o pagamento nos valores e prazos estabelecidos na Cláusula Quinta 

deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS MULTAS - Pela inexecução total ou parcial do contrato, 
a CONTRATANTE poderá, garantida ampla defesa, aplicar as seguintes 

penalidades: 
6.1 - Advertência: 
6.2 - Multa nos seguintes percentuais: 
a) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei nº 

9.298/1996; 
b) 2% (dois por cento), ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, 
sem justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução da entrega dos serviços 

estabelecidos na sua proposta. 
6.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
Autarquia, pelo prazo de 2 (dois) anos; 
6.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Autarquia, enquanto 
perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante; 

6.5 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será 
notificada com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLAUSULA SÉTIMA - RESCISÃO DO CONTRATO - A rescisão poderá ser: 

7.1 .1 Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos a 
seguir enumerados: 

7.1.1.1 Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
7.1 .1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
7 .1.1.3 A lentidão constante no cumprimento do atendimento dos serviços, levando a 
CONTRATANTE a comprovar a falta de interesse do CONTRATADO; 
7.1.1.4 O atraso injustificado no início dos serviços; 
7 .1 .1.5 A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência , total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no instrumento convocatório e no contrato. 
7.1 .1.6 O cometimento reiterado de faltas na execução; 
7.1.1 .7 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do 
órgão CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
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7.1.1.8 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 
7.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
administrativo, desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 

7.1.3 Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, 

quando os houver sofrido; 

7 .1 .3.1 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade do órgão CONTRATANTE, e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

7.1.3.2 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

7 .1.3.3 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, 
que totalize o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao CONTRATADO nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 

seja normalizada a situação; 

7 .1 .3.4 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE decorrente de serviços ou parcelas destes já recebidos ou 
executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em 
que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito à CONTRATANTE. 

7 .1.3.5 A rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, 
especificações e prazo acarreta as seguintes conseqüências: 

7 .1.3.5.1 Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da CONTRATANTE; 

7.1.3.5.2 Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e 
pessoal empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade; 

7.1.3.5.3 Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e 
dos valores das multas e indenizações a ela devidas. 
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CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas 
decorrentes da execução do objeto do presente contrato, durante o ano de 2019, 
correrão por conta da dotação constante no orçamento municipal conforme segue: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSO/ SICOM NOMENCLATURA 

1 Recursos do Exercício Corrente Outros serviços de Terceiros Pessoa 
04.009.000122.06001 .33903600 

00 Recursos Ordinários Física 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA - O CONTRATADO ficará isento de prestar 
garantia para a execução do contrato. 

,,-- CLÁUSULA DÉCIMA - O FORO - As partes contratadas elegem o Foro da 
Comarca do CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte 
integrante do presente contrato, independente de transição, as condições 
estabelecidas no instrumento convocatório e as normas contidas na Lei 8.666/93, 
principalmente nos casos omissos. 

E por estarem assim justos e CONTRATADOS, assinam o presente contrato em 2 
(duas) vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos - MG, 20 de fevereiro de 2019. 

Diretor-Presidente 

NOME:-lifl.~~'..L---.---r
CPF :-+~Eói::U~...L(i,z...u:..J.L.~;.L....==--1-

VIT~ ENUTO FARIA 
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JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

CERTIDÃO . 

Certifico que. de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que 
dispõe a Res.-TSE ng 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está quite com a 
Justiça Eleitoral na presente data . 

Eleitor(a): VITOR HUGO BENEVENUTO FARIA 

Inscrição: 0186 6798 0310 

Município: 47333 - JUIZ DE FORA 

Data de nascimento: 26/03/1948 

Filiação: - ISAURA BENEVENUTO FARIA 
- AGENOR LOPES DE FARIA 

Zona: 349 Seção: 0037 

UF: MG 

Domicílio desde: 23/04/2002 

Certidão emitida às 10:25 em 04/01/2019 

Res.-TSE nD 21.823/2004: 
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, -o regular exercício do voto, 
salvo quando facuttatlvó, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos 
relativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justlça eleitoral e não 
remttidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se 
tratar de candidatos. 
A plenitude do gozo de direitos políticos decOtTe da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento 
de naturalização por sentença transitada em julgado; Interdição por incapacidade civil abso:Juta: 
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir -obrigação a 
todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; e opção, 
em Portugal, pelo estatuto da Igualdade. 

~sta yrtldjo de quitado eloRoral é expedida gratuitamente. 
S1,11 autent1ddade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral 
na Internet. no endereço: http://WWw.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título1 por 
melo do código: 
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http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConj1 

MINtSTéRIO DA FAZENDA 
Secrelmia da Receita Federal do Brasil 
Procwadorta-Geral da FIIHnda Nacional 

CERTIDÃO NEGATlVA DE oéBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DfVIDAATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: Vl'l'OR HUGO BENEVENUTO FARIA 
CPF:102.504.217-34 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional oot>rar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributáriOs administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (OAU) junto à 
Proc:uradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão ae refere é situação do sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange 
Inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parág-afo único do art. 11 da Lei nº 
8.212, de24dejl.dhode 1991. 

A aceitação delta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
ender9Ç08 <http://rlb.gov.br> ou <http:/Jwww.pgfn.gov.br>. 

Certldlo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBJPGFN nº 1.751, de 2110/2014. 

Emitida às 10:19:00 do dia 04/01/2019 <hora e data de Brasflia>. 
Vélida até 03107/2019. 
C6cigo de controle da certidão: 434E.B1EI.CB«C15 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

04/01/WH> 1 
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d'USTIÇA DO TRABA~HO 

Página 

CDTIDlo RBGATIVA DB DIBITOS TRABALHISTAS 

Nome: VITOR HUGO BENE!VENOTO FARIA 
CPF: 102.504.257-34 
Certidão nº: 165636760/2019 
Expedição: 04/01/2019, às 10:46:00 
Validade: 02/07/2019 - 180 (cento e oitenta) dias , c ont ado s da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que VITOR HUGO BBNBVBNU~O FAR IA 
, inscrito(a) no CPF sob o nº 102.504.257-34, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642- A da Consolidação das Lei s do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011 , e 
na Resolução Administrativa n• 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de re~ponsabi l idade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) d ias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jur1dica, a Certidão atesta a empresa em r elação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação d e sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalh o na 
Internet (http;//www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente . 

ID<>mçlo IXPORTAH'l'B 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jµrídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em jul gado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em l ei ; ou decorr entes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia . 
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'JZ, -; RB - Assessoria e Consultoria Ltda. 
CNPJ : 25 .224.403/0001 -45 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATBSTAMOS para fins de habilitaç,Jo em processos lidlatórios e 

comprovaçlo de APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO, que 

VITOR HUGO BENEVENUTO FARIA, brasileiro, casado, atuário 

com registro no IBA sob o nº 994 - CPF 102.504.257-34, residente e 

domicilüulo à Rua Jamari, 34 Parque Guaruá - Juir. de Fora - MG, 

desde o exerckio de 1.997, até a presente data, prestou relevantes 

serviços técnicos de assessoria e consultoria atuarial à nossa . 
Empresa, com destinaçlo à várws Õrglos Gestores de RPPS, 

sempre demonstrando pleno conhecimento, capacidade e 

competlncia na execuçlo e apuraçlio de Avaliações Atuaria:;s 

anuais com demonstração de Resultados (DRAA) deco"entes, 

devidamente aprovados pelo Ministério da Previdência Social 

Por ser verdade datamos e firmamos o presente de acordo com a Lei 

Montes Claros, 15 fk Fevereiro de 2.019. 

Ricardo Fene · 
Diretor 


